
1 Afetação do TEMA 951 do STJ 
 (Paradigmas REsp 1.589.069 e REsp 1.595.745) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se: (a) Análise da sistemática de cálculo da renda mensal inicial no período de 
vigência da Consolidação das Leis da Previdência Social de 1984; e (b) A incidência dos critérios elencados no art. 144 da 
Lei 8.213/91 e, consequentemente, a possibilidade de se mesclar as regras de cálculos ínsitas na legislação revogada com a 
nova aos benefícios concedidos no denominado período Buraco Negro. 

Determinação: “A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) 
e, por maioria, suspendeu a tramitação de processos em todo território nacional, inclusive que tramitem nos juizados 
especiais” (Decisão de afetação publicada no DJe de 29/06/2018). 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Renda Mensal Inicial (RMI); Reajustes; Revisões Específicas; RMI pelo art. 202 CF/88 (média dos 
últimos salários-de-contribuição). 

 

 

2 Julgamento do TEMA/IAC 001 pelo STJ  
 (Paradigma REsp 1.604.412) 

Questões Submetidas a Julgamento: Discute-se: 1.1. Cabimento de prescrição intercorrente e eventual 
imprescindibilidade de intimação prévia do credor; 1.2. Necessidade de oportunidade para o autor dar andamento ao 
processo paralisado por prazo superior àquele previsto para a prescrição da pretensão veiculada na demanda. 

Teses Firmadas: “1.1. Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente permanece 
inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, 
parágrafo único, do Código Civil de 2002.  1.2. O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se do 
fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de 1 (um) ano (aplicação 
analógica do art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980).  1.3. O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência apenas nas 
hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que 
não se pode extrair interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional ocorridos na vigência do 
revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma processual).  1.4. O contraditório é princípio que deve ser respeitado 
em todas as manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância, inclusive nas hipóteses de declaração 
de ofício da prescrição intercorrente, devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo à 
incidência da prescrição” (julgamento realizado em 27/06/2018). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Atos Processuais; Extinção da Execução; DIREITO CIVIL; Ato / Negócio Jurídico; 

Prescrição e Decadência. 
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3 Trânsito em julgado do Tema 98 do STJ 
 (Paradigma REsp 1.474.665) 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de ser imposta a multa a que alude o art. 461 do CPC, nos casos de 
descumprimento da obrigação de fornecer medicamentos, imposta ao ente estatal. 

Tese Firmada: “Possibilidade de imposição de multa diária (astreintes) a ente público, para compeli-lo a fornecer 
medicamento à pessoa desprovida de recursos financeiros” (Trânsito em julgado em 26/06/2018). 

Assuntos: DIREITO CONSTITUCIONAL; Medicamentos; Astreintes.  

4 Trânsito em julgado do Tema 766 do STJ 
(Paradigmas REsp 1.682.836 e REsp 1.681.690) 

Questão submetida a Julgamento: Discute-se a legitimidade ad causam do Ministério Público para pleitear, em demandas 
contendo beneficiários individualizados, tratamento ou medicamento necessário ao tratamento de saúde desses 
pacientes. 

Tese Firmada: “O Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento médico ou entrega de medicamentos nas 
demandas de saúde propostas contra os entes federativos, mesmo quando se tratar de feitos contendo beneficiários 
individualizados, porque se refere a direitos individuais indisponíveis, na forma do art. 1º da Lei n. 8.625/1993 (Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público)” (Trânsito em julgado em 25/06/2018). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Ministério Público. DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO 
PÚBLICO; Serviços; Saúde; Fornecimento de Medicamentos. 
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5 Trânsito em julgado do Tema 928 pelo STJ  
 (Paradigmas REsp 1.487.139 e REsp 1.498.719) 

Questão submetida a julgamento: Discussão quanto (I) à possibilidade de expedição de diploma de conclusão de curso de 

ensino superior ministrado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu - VIZIVALI na modalidade semipresencial; 

bem como (II) à condenação das entidades envolvidas (União, Estado do Paraná e VIZIVALI) pelos danos supostamente 

causados em razão da demora e negativa na entrega de referido documento. 

Tese Firmada: “1. Havendo o Conselho Nacional de Educação expedido parecer público e direcionado ao Conselho 
Estadual de Educação do Paraná sobre a regularidade do Programa Especial de Capacitação de Docentes, executado pela 
Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu, a sua desconstituição ou revogação pelo próprio Conselho Nacional de 
Educação ou mesmo a sua não homologação pelo Ministério da Educação autorizam a tese de que a União é responsável, 
civil e administrativamente, e de forma exclusiva, pelo registro dos diplomas e pela consequente indenização aos alunos 
que detinham vínculo formal como professores perante instituição pública ou privada, diante dos danos causados. 2. 
Havendo o Conselho Nacional de Educação expedido parecer público sobre a regularidade do Programa Especial de 
Capacitação de Docentes executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu e direcionado ao Conselho 
Estadual de Educação do Paraná, o qual já havia possibilitado o ingresso anterior dos alunos sem vínculo formal como 
professores de instituição pública ou privada (Portaria n. 93/2002 do Conselho Estadual de Educação do Paraná), a sua 
desconstituição ou revogação pelo próprio Conselho Nacional de Educação, ou mesmo a sua não homologação pelo 
Ministério da Educação, em conjugação com o Parecer n. 193/2007 do Conselho Estadual de Educação do Paraná, 
autorizam a tese de que a União e o Estado do Paraná são responsáveis civilmente, e de forma solidária, pela consequente 
indenização aos alunos que detinham vínculo apenas precário perante instituição pública ou privada, diante dos danos 
causados, remanescendo a responsabilidade da União, em tais casos, pelo registro dos diplomas. (nova redação conferida 
no julgamento dos embargos de declaração, cujo acórdão foi publicado no DJe de 04/05/2018). 3. Inexistindo ato 
regulamentar, seja do Conselho Nacional de Educação, seja do Conselho Estadual de Educação do Paraná, sobre a 
regularidade do Programa Especial de Capacitação de Docentes executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do 
Iguaçu relativamente a alunos estagiários, descabe falar em condenação dos aludidos entes, devendo a parte que 
entender prejudicada postular a indenização em face, tão somente, da instituição de ensino” (Trânsito em julgado em 
28/06/2018). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Ensino Superior; Diplomas; Certificado de 

Conclusão do Curso. DIREITO CIVIL; Responsabilidade Civil; Indenização por Dano Material. 
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 Supremo Tribunal Federal: 
 

• Competência para julgar ação contra ato do CNJ que impedia notificação via postal é da Justiça Federal. 
 

 

______________________________________________________________________________ 

Superior Tribunal de Justiça: 
 

• Cálculo de renda inicial na vigência de lei previdenciária de 1984 é tema de repetitivo (TEMA 951) 
 

 
 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

 

• STJ define tese sobre cabimento de prescrição intercorrente e intimação. 

 
  

 

______________________________________________________________________________ 
 
 

“INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal 

Federal – STF, ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais 

quaisquer dúvidas a respeito dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por 

exemplo, as que concernem à suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta 

encaminhá-las pelo email nugep@trf1.jus.br”. 
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Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
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